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Docreto n." 37/99

O planeta Terra,, tal como hojo o conhocsmos, tom os

su,,,'ru"rrruos naturais limitadoi. A. pressão a que sub-
metemos a utilização desses recursos em nome do cros-
cimento económico o de um mslhor nívoi de vida não tem
como única opção possível o dosaparecimcnto ou dogra-
dação progressiva e irreversível dessos Íecursos.

Por outro lado os valores económicos, sociais e ambi'
entais, muitas vezes tidos como contraditórios e em con-

flitos não são mais do quo faces do uma mesma moeda,

sondo a sua consideração ao nívol da an4lise ds viabili-
dade ds política e de projoctos, um aspocto fundamental
paÍa, a, piossecução dò dèsenvolvimento sustentávol do
país. Sôascim se poderá garantir a consonância do prin-
õipio aa gestãr racional dos rocursos ambiontais e das

exìgênciaÀ do desonvolvimooto económico e social.

Com a materializaçãc dos princípios acima, indicados
protonde-so garantir que :

o) Os efeitos sobro o ambionte rocultantes das diver-
sas'actividades oconómicas sojam determinadas, maxi-
mizados, quando positivos o minimizados ou eliminados'
quando negativos, aqtes do início das actividados;

b) A gettãr racional das componenbes ambientais o
dos ecosistemas constitua uma obrigação permanontes
d.os proponentes e dos órgãos de tutela e licenciamonto;

c) O público e as comunidades iníoressadas, incluindo
âs organizações não govornamsntais, emprcsaa 

-o -ou-
tras ontidades singulares ou colectivas, sojam envolvidas
e ouvidas na aprociação dos projectos e políticas do
.l,.rnorrvôl vimontO dO OaíS :

d,) O procedimerto para o licenciamento ambiontal,
dos projectos de desenvolvimento scja transparonte
rápido e eficiente;

e,) O desenvolvimento sustentável pÀsse a constituir
um pré-requisito na avaliação e aprovação do políticas o
emproendinre ntos;

/J O princípio da provonção, adoptado ao nível do
várias convonções iniernacionais, om particular da
Convenção do Rio de Janeiro assinada em 1992, esta-
beloce que quando os riscos potenciais de um empÍeon-
dimento sãr, à parbida alarmantos, o Estado deverrí
garantir que a sua implomentação não se faça a custa da
qualidade do vida do cidadão, da comugidade o do am-
bion-ta;

g,) O procosso ds avaliaÇão do impacto ambiontal nas
suas diferentes formas e fages não soja mais dn que um
instrumento através do qual se podo antever as possíveis
consequências para o ambionte e para, a co(nunidade, da
adopção de uma determinada política ou omproendi-
nrenbo. Á. opção de análisc e avaÌiação prévias à. impÌe-
montação são a única forma do evitar efeitos irreversí-
vois sobro os recursos naturais.

A Lei de Basos do Ambírinte ostabolece o rogimo do
licenciamento ambiental com base no procosso de ava-
liação do impacto scbre o ambiento remetendo a sua
rogulamentação para regulamento específico.

Nosbos tormos, no u3o das, faculdados conforida pela
alínoa c) do artigo 99.o da Consiituição, o Governo dÍì
R,upública Denrocráiica de S. Tomé o Príncipe, docrota
0 eu prornulgo o segunite:

È



t36 D rÁR, ro DÀ R, EPú nl lca

REGULAI@NTO SOBRE O PR,OOESSO BE
'avArrAçÃo Do r1ï[PACTO AMBTENTAL

_./...

CT\PÍTLÍLO I

nrsroslçõEs GERATS

Á.rtigo l-o

Dcfiniçõos

Para ofoitos do presenta regulamento entonclo-so por:

a/ Á,eiiviilatle - é quaÌquor acçàr do iniciativa pú-
blica ou privada, rolacionada com a utilizaçãc ou a
cxploração de compoae:rícs ambie ntais,.a aplicação clo

tocnrlogias ou processos produtivos, platos, progrsmas
actos logislativos rogulamcntaÍoJ que, afecta ou pode
afcctar o a,rnbiente ;

ó/ Aro'lrìente - ó o meio em que o Flomem e outros
seros vivenr o interagem entre si o com o próprio moio,
e inclui:

- O ar, a luz, a terra o a água;

- Os occsristonas, a biodivorsidade o as relaçõas
ocológicas;

- 
Toda a matéria orgânica o inorgânica;

- Toclas as condições sócio-cuìturais e econírmicas
que afectam a vida das cornunidaCes.

c,) Associação cle Defesa tlo AmJliente - é uma pessoa,

co'lectiva que tem por objecto a protecçãr, conservaçãl
o valoriza,;i,ci dos cornpon:ntts do anrbiceto. O âmbito
da sua actividade podo ser local, nacional, rogional ou
intornrciunal;

c/) A,:ititoris - é o procsÍiíio de avaÌiação e dc t,elbe
de rigor cicntífi.oo e técnico dos prossupc'sti.,s dos ostuclr-rs

de impacto efectuadtrs assim como a cficiência das me-
didas de gestão e colrtrolo recc,mendadas;

e) Avaliação do lirlpaclo Á.rrrbi'rn'*l - (: um instru-
mento da gostã.o ambion+,al prevcniiva e conri,',it<; na
ideatificalão e aní1is'e próvia, qualit,aliva e quarttiíativa,
dos efeito:l anibicrr+,ais beirr,fi.cos o pernici<-rsos dc uma
actividade píopus:a;

// Certificaclo dc Consultor -- é unt docunrento com-
provat,ivo do registr-r quo licencia o oxorcício do conlul-
toria na área do ambicnto;

g) Coniunidacl-e - é uro grupo do pen'loas orga:rizadas
om familia,i di;spor'las oÍrr zonìs perifriricas do prtrjecío
ou dent,ro do iocal dcfiri,lo para a rcaiizali: da ar;iivi-
dad'r e que nã,-r $e cilcuntcrcvam, noces$.lriamonlc), a
um lucham ou a unr -distriio;

âf Consulfa Pú-!r'iea - ó o proccíl$o do auscultaçãc do
pa,roccr cl.oq divorilolt li'-icïorcs tÌa s'lciodad'-t civi1, incluind'r
possrra,s colec';ivas ou singutrarc;, clirocta tiu indirccta
õu potoncialmenie afactadas pela act'ividado prupr.rsba;

tl,) Doscnvolvimqrto Sustcniávol - é o dosenvolvi-
mento baseado numa gestão ambiental que satiefaz as

necessidades da geraçã: presonte sem compionreter o
equilíbrio do anrbiente e a possibilidade clas gorações
ful,uras satisfazerenr também as suag nocessidades;

3/ tittitlade 6lover:r:menta,l R:spo:rrável p:la Gestão
do Amllienle - é o órgão clc goveirro que cl,irige a exe-
cuçiio da, política do an'ibiento e que actualmente ss
designa por MinistLirio das Infra-Estruturas, Recursos
Ì{aturais o Ambiente;

e/ Estudo ela ïmpacto Ambierrtal - ó o componon':o
principaÌ do proccsst-i do avaìiação do impacto ambiental
gue analisa técnica c cientificamen+.o as consequênlias
de reaiizalão cle doterminadas acbividadas propoitas
sobro r-r ambionto, de;:ignadamento, do$ ri,icos e benofí-
cios a curto, rniidio o longo prazoface às opçõcs porsíveis
para a, activitlade e para, & zor.a, onì que se preteude
implantar;

lJ Licença AmJrierJal - é o certificad,o confi.rmativo
cla viabilidade ambieirtal do uma actividade propo:it:r,,
omitido pela ontidade governamental responsávol pola
gcsLi,r do ambientc;

rr,) lWonitoramento - é o mocanismo de controtre o
verifica.ã,tl da implem:ntaçãr das condiçõos previstas
no c.Jbudo cle avalia,ção do impacto anrbiental, assim
cum a aferìção da qualidado do ambiente afeciado pela
acli vidado;

zr,) Paclrão rla Qualidetlo Ambicirtal - é unr conjunto
de indicadr)iel que doterminanr os níveis admissi vois
de conc'--ltr:ação de polrrenle prclicritot piÌra os compo-
nsntss ambienlais por lei ou coiÌveiì"ão internacional
,atificada conr vista a adecluá-los a deierminado fi.m;

oJ Fré-Avaiiagão - é o pÍoce.-rso cle aní,lise próvio do
projocto quaeio aos slus porienciais impact ,s e defi.:ri-
ção clo niveL do profunici.idade a que o cstudo de impacto
deverá so? subrnu5ido, dtterminando-so, em cons?-
quência da sua ecpocifi.cidade, os respectivos T'ormls do
Referência;

p) Froeesso - é toda a documentação prevista n. s
artigos 6.o, 7.o e 10.o deste Rogulameotl, incluindo
do::são cla eltidada cornpetente para o licencianronto
ambierrtal;

q)Fropcne:rio -- qualqusr eniidads públicaou privada,
nacic,nal ou €ìst,rangoira, que so propõe realizar uma
dotermina da acti vidade ;

r) Qeialiell,d.c dq Ambicnte-ó o equilíbrio o a sani-
dacle dr-r ambisate , in:luindo a adequabiliclade dos seus
eonìpí,n'-.ntes às n;cessidacles do homem e de outros
seres vivos;

r) Revisão - ó o procosso d,r aná'lis: o avalia'çãa
científica. dc ârnbibo, signifi.cad.o c irnportância dos
impacbos idonr,,ri:ad',!$ nt eijtudo d.e impact,o de acordo
com os Ternrtls d.c Rcforên:ia dofinicl.,-rs e face aos pa-
drõos nríninros defi.aid"rs pt,r loi;

ú) Fo:m.:s do Referêrrlìa - é o ccnjunto de indicado-
res C.o tipo d.e irrfurma-ião etpccíflca que deverá re:
forn:cid.a pelo proponerrie por ocaisão da submissãr
eit,udor do impacbo anibicntal.

Ul
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Artigo 2.o

Âmbito ile aplicação

Todas as actividades quo pela sua oa,tlllezü, dimen-.ão
ou localização sejam suscoptíveis d.o provocar inrpactos
significativos no ambiente deverãc submoter a suâ
realização ao procei;so do avaliaçãc de impacto am-
biontal nos teÍmos do presento diploma legal.

Artigo 3.o

Competências em matéria de avaliação ilo impacto
ambiontall

Em matóriadoavaliaçiro do impacto ambiental com-
peto à eniidado govornamon',aÌ ro,rponsávcl pala gortão
do ambiento:

' 
a) Emitir e divulgar diroctivas gorais sobre o Processo

avaliaçãr do impacto ambiontal;'

-l/ ô) Elaborar, em ccordenação com o (s) organismo (s)

do tutela da actividacle (s), o com coasultores ambian'
tais, os Tcrmos do Roforência 'para a roalização dos
ostudos de impacto ambiontal das actividades propostas;

c,) Emitir periodicamonto, em coordenação com o(s)
organismo(s) de tutola da activadc{s), critórios o padrõos
actualizados a que devorão obodecor as aníl,lisos a ofoc'
tuar ho ârabito do processo do avaliação do impacto
ambientall

d,) Proccdor, em ostroita coordonação com a sociedado
civil o as comunidades, àlevisão deis estudos do impacto
ambicntal;

e) Enritir licenças ambientais;

// Registar e emitir as liconças pera a actividado do
consultoria na área de ambienlal;

g) Garantir, €m coorclonaçãc com o propononto o
o/s organismo/s cle tutela cla/s aciividades, o monitora-

\J mento pcriódico da actividade licenciada;

h) Reahzar, em coordenação com o/s organismo/s do
tutola da/s actividados, o coatrole e fiscalização das
actividades licenciadas.

Àrtigo 5.o

Pr6-avaliação

1. Toda a actividade nas áreas inventariadas r
Anexo I ao prescnte regulamento doverá ser objecl
de pré-avaliaçõo pela en t,i da de gc, vorna,me ntal rospon sr

vel pela gostão do ambionto.

2. O objectivo da pré-avaliação sorá detsrmina
quando for necesário, o nívol do detaJlro o os tsrmos c

rclerênrias específicos a serem obssrvados polo prop,
ncnto na elaboração do estudo do impacto ambienta

3. A instrução relativa ao estudo do impacto an
biental e aos Termos do Referência dever.ão ser objecl
de publicação num jornal de grando circulaçãr e <

fixação em edital na sede de distrito em que oo preteo<
levar a cabo a actividade.

4. Srmpre quo circunstâncias rslativas à naturez
dimen#,o, localização, critéric do saúde pública ou <

protecção ao ambiento exijam, a entidado goveÍn
mcatal responsávol pela gestão do ambinete poder
ordenar a título excepcional a avaliação d<l impaci
ambiental de a,ctividades diversas das constantes r

Ànexo I dosto reguÌamonto.

5. Ficam isontas da realização clô estudo do impac
ambiental as propostas de actividadcs que viesm faz
face a situação de emergência derivadas do desastre t
calamidade natural.

6. Caso não seja necessário realizar qualquer ostur
de impacto ambiental'sorá passada uma doclaraçi
nesse sentido pola ontidade responsável pela gestão r

ambiento, ccm a decisão e respectiva fundanrentaçã

?. A pré-avaliação será feita a título gratuito,
cc'municad,a por escrito a() proponento no prazo de se

dias sobro a data do recopção do expedicnie.

Artigo 6.o

Estuilo d,o impacto ambiental

1. À realização do os'budo de impacto ambinotal e r

programe do monitorização é, da inteira responsabilida,
dos proponontes das actividades.

2. O estudo do impacto ambiental deverti conter, I

mínimo, a soguinte irrftrrnaqão:

a) Loc,alização o descriçãc da actividado a dese

voÌ ve: ;

óJ Diagnóstico da situaçao ambiental da zona, con,
derando os divorsos componratos ambion*,ais (me

fisico, moio bit'Ìógico e mcio sócio-econónrico, ordea
mcnto e planificaçôo territorial, histórico e cultural

I

!

t
ì
I

"#

CAPÍTULO II

ÂvALrAçÃO DO TMPACTO AI\IBIENTAL

Artigo 4.o

I)ocurncntação nece ssária

Com vista à avaliação do impacto amtriental das
aciividades, os proporÌontes deve;'ão aprcsentar à c:rti-
dacl-o governamonta,l rei'jpo:rsível pela gestã,1 do am-
bionte a seguinte documontação:

o) Uma breve descrição o caractorização da actioidado;

ã) Projecto base ou projcc';o executivo;

c) Esutdoia de viailidaclo, projocto de arqrritectura o
ongerhar, m?pas bg lovatamontos t'opogr:.';fi.c.rs con-
frrrmo f{-rr o carso.
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c/.Identìficação dos ofoitos, ctirectos, indirectos, po-
tenciais, globais e cumulativos mais significativos sobte
o ambiente resultantes da introdução da actividade,
quanto:

I. a utilizaç.âo do rocursos naturais ccmo o solo, a
água, o âr, incluindo a fauna o flora s em
particular as erpécies ou áreas protegidar;

II. ao homom, seu nível de v'ida, rendimentos o
õua sustentabilidade a longo pre,za;

III. aos bens materiais e históricos aí existentes
incluindo o património cultural;

IV. a emìssã.o de resíduos, de poluentes, nívois de
ruído e odr;res;

V. a análise clo riscos de acidentes gravos € rospec-
tivas modidas de prevenção e planos de emer-
gências;

VI. a descrição dos potenciais efoitos para alóm do
território nacoinal da actividade proposta o
respectivas medidas do controle ou do redução
de efoitos;

VII. as modidas para suprimir ou reduzir os efoitos
nogativos, com a inclicação do sistema do
controle e monitorização dos impactos pro-
vistos quando so trate de efcitos na intoriof
de território nacional;

a

VIII. a inclicação brove das soluçõos tocnológicas
ou ds método e formulação aÌternativas,
incluiodo a da nilo roalização da acbividade, o a
justificação da escolha Í'eita;

IX. a indicação das oventuais dificuldades oncon-
tradas polo proponento (lacunes técnicas, do
informaçãc ou cle conhecirnonto) na compila-
ção da infornração roquerida;

X. a motodologia adoptada a recolha o fontos de
infcrrmaçã'o, critérios o padrões utilizados;

XI. a proposta d.e programa, objecto e f<;rmas de
monitorização.

3. O estudo de avaliaçãe de impacto ambicrtal cleverá
conter um resumo nãr técnico com aÍl principais pro-
blemáticas abordaclas e conclusõos propostas, para efeito
do ct-rnsulta pública.

.A.rtigo 7.o

Consulta pública

I. Para a roalização da consulta pública no poríodo
do avaliação do impacto ambiental a ontidade govern&-
mental resp'lnsrivel pela gestão do ambicnte, deverá
adoptar os métodos que, caso a caso, se mostiem ma.is

adequados para o alcancs dos objectivos protendidos,
garaatindo um acosso pleuo a toda ilformação existente
e na, sua, posso sobre a matéria.

2. O Período de consulta pública dsveiá ser ampla-
monto divulgado pela entidado governa;meatal responsá-

vel pola gostãc do ambiento, nos órgiios d,o impronsa
escrita o falada com maior inrpacto nas comunid,ad.os
visadas pelo projecto, informando igualmlnte o local ds
dopósi-Ío do estudo, a clata da (s) audiência (s) pública (s)
e o prazo, quo nãc dovorá excedor trinta d,ias útois,
para a entroga de eventuais erposições s rocla_
mações.

3. O propononto dovorá ontregar a eotid,ado govorna-
monial responlível pola gostão ambieatal e ne, respec-
tiva Câmara Distrital, quatro cópias d,o resumo nãc
técnico do estudo do impacto ambiental para coniulta
pública.

4. Â audiência pública s:rá coÍtvocada pola entidade
govornamsntal responsívol pela go:ião d,o ambiente,
sempre quo a dimenrão ou efoitos previsíveis do pro-
jecto o justifiquem.

a'ì
5. S:mpro que houvor lugar a/s audiênciaic publica/s

o proponento suportará as do;posas da sua roalizaçã,o,

6. Na audiência pública podorão estar prosontos ou
reproseetado; membros da sociedado civil, do poder
local, dat comunidades, do a:to:iaiõgl eco:r jmicaj,
de contros de ensinc e invo:tigação, que tonham
algum intoresse directo ou inditecto na acfivid,ado
proporta.

?. No poríotlo da consulta pública serão considerad,as
todas as rocìamações ou exposiçõss. orais ou escritas,
aprosentadas diroctam:nte €ì,o propononto, ao consolho
rnunicipal ou a ontidade governameltal rosponsável
pola gostão do ambionte, desde quo se roÌacionom espe-
cificamonte com o projecto óu com consequências d,iroc-
tas ou indiroctas deste.

8. O rolatório final doscito da consulta pública
espocificará as diiigências ofoctuadas, a participação
registada, as respostas para cada questão suscitada polos
dobates, exposiçõos o reclamaçõoü com as respectivas
respostas o concÌusões.

Artigo 8.o

Criüériosdo avaliação

I. Os efoitos do impacto da actividade proposta sorão
determinadas com base nos seguintes factoros:

a,,) nún:oro do pessoas o comunidades abrangidas;

ó,) ecossistemas, plarttas e animais afectados;

c) localização e extensão da área afectada;

d,) duraçã'o e intonsidads do impacto;

ef reversibilidade ou irroversibilidads do impacto.



NÚ}.íER,o 12_30 DB NoVEMBRO DE I999 r39

--)

2. A avaliação do impacto ambiental deverá sub-
meter-se aos padrões mínimos de qualidado ou níveis
máximos tolerávois de contaminação relativamenta ao

a,r, água,, solo o ocossistemas naturias.

3. Até que sejam adoptadas padrões espocíÊcos na-
cionais, devorão ser obsorvados os padrões ost'abolecidos
peÌos organismos internacio:rais o &s corvenções intor-
nacionais ratifi.caclas por São Tomé o Príncipo.

Artigo 9.o

Rovisão ilo Estutlo ilo fmpacto Ambiental

l. Recebida a documentação referida no artigo 6.0

e colcluído o relatório de consulta pública nos termos do
artigo 7.o, a entidade governamental responsável pela
gestão procedorá à revisão do estudo o avaliação do
impacto ambiontal.

2. Â entidade governamontal rosponsável pola gestã6

do ambionte poderá exigir, no prazo de dois dias após

a ontrega do estud.o, informações adicionais, assim
como a apresentação do osquomas ou gráfi.cos complo-
montaros que permitam uma melhor compreensão e

aprociação do estrrdo.

3. À análise dos estudos do impacto ambiontal poderá
ser Íbita, quando a dimensão o complexidado assim o
oxigir, com recurso a contratação privada de especia-
listas em diversas matérias. Os espocialistas assim
contratados doverão dsclarar por escrito, previamento
a, gua contratação, que não tom nem nuncativeram qual-
quer conflito deinteressos rslacionado directa ou indire-
ctamente como projectoem análise e que não portencom
a qualquer grupo de pressão com ligações a interesses
competitivos aos quo estão a, ser objecto de análiso e
rovlÂao.

a. Após a rovisão do estudo do impacto ambiental,
que sorá foita com bass nas informações constantss do
artigo 6.0 n.o 2 deste Regulameato e com base nos
Tormos de Referências quo sorão previamonto formcidos
a,o propononte no período do pré-avaliação, a entidads
gov€rnamontal responsávol pola gostão do ambiento
tomará uma decisão sobro a viabilidado ambiontal da
actividade proposta,.

õ. Â docisõo o e rorpoctiva argumontação tlovorÉo
ror objecto do rogisto ouma acta assinada por todos os
ospocialistas onvolvidos na rovisão do ostudo. Esta acta
dovorá fazer parto intogranto do processo de licencia-
monto da actividado o conetituirá a fundamsntação da
decisão eobro a actividade propost&.

6. Ssndo rejeitado o ostudo de impacto ambiontal por
omissão de imformação ou por não obodocor aos padrõos
de análise estipuladoe por loi, a documontação sorá
dovolvida &o propononto, acompanhada da respoctiva
fundamsntação logll o ciontífica.

7. O procosso do rovido do eúudo da impacto arIr-
biontal será pago do acardo com & tabel* que conrt&
do Ánoxo II.

Àrtigo 10.o

Docisão sobro a Yiabiliilsüs Anrbiontal

l. Quando seja comprovada a viabilidade ambiontal
das actividades propostas, será enìitida uma liconça
ambiontal pa,ra â, actividade proposta.

2. Em caso de objecção gravo quo impossibilita a
acoitação o liconciamonto ambiental das actividades
propostas, a entidade govorna,mcatal responsável pela
gestão do ambiente tomará uma das seguiutes dscisões:

a,) comunicação escrita da rejoiqão completa da pro-
posta com a dovida fundamentação científi.ca e logal;

ô,) comunicação escrita da necsssidade de introdução
do alterações à proposta, com & indicaçãc das alterações
a efectuar com rospectiva fundamentação ciontífica e
legal.

.Ertigo 11.,

Prazo $ìra a corruicaçÍo tle decisõor

l. A entidade responsável pola gestão do amblento
üomará as decisões referidas no artigo anbsrior nos Fe-
guintes prazos:

a/ análiso do ostudo do impacto ambiental, até 60
dias úteis;

ó/ omissão do licenças ambientais, até ? diae úteis
após tor decorrido o prazo do análise referido na alínoa o).

cf comunica,ção da rojoição das propostas ou da neces-
sidade de alteraçõos, até 7 dias úteis após ter docorrido
o praz,o de análiss rsferido na alínoa a,).

2. Em casos oxcepcionais devidamento fundamontadot
o comunicados por escrito ao proponente, & entidado
governamental responsávol pela gestão de ambionte
poderá prorrogar os prazos estabolecidos no número
anterior por um poríodo de não suporior a trinta dias.

3. Se nos prazos sstabolocidos no artigo antorior nada
for comunicado ao porponento, considerar-so-á quo a
decisão de órgão competonte pela gostão ambiental
ó favorávol, podondo o proponents dar continuidads
âo processo do obtonção das demais licenças oxigíveis.

4. Os prazos indicados no número antorior são conta-
dos a partir da data do registo do ontrada do estudo
do impacto ambisntal.

Àrüigo 12.o

Rogisúo o eonsulúc ilo proeesso

Os procossos rolativos à avaliação do impacto am-
biontal ficarão disponívois pare a coosulta do público
iutsrossâ,do, dopois do salvaguardados os diroitos de
tsrcoiros logalmonte protogidor.
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CAPÍTULO III
trcDN-çA AMBTDNTAL

Àríigo l3.o

Frecodôncia o publici.ilailo

1. À emissão das licenças amlientais procede a das
demais licenças legalmento exigidas para cada activi-
d*de.

2. A con:osnât do licen?a amtriental sorá putilicada
pelo propon 'nte no Didrio da Repúbli,ol,, a"t,ó 15 dias
após a sua omissío.

3. Às demais licenças oxigidas por lei para cada caso,
só soião emitidas mcdiante a comfrJvâção do pedido
de publicidade da licença ambientai no D,íári,a íta Repú'
blica.

Àrtigo l4.o

Valiilrib

t. Será consld.orad.a cad,ucada e clo nenhum efeito
toda a licenga cuja actividade não scja implementada
nos dois anos seguintos à sua omis^:do.

2. Dscorrid.o o iruuo reforido no númoro anterior, o

propononte ainda intoressado na actividado licenciada
deverá submeter ao órgão cornpetento pela gestão d.o

ambiente um requerimon+,o soìicitando a prorrogação
do prazo da vaÌidade da Ìiconça, podendo aquolo tomar
uma das soguintes decisõos:

a) acttalizat alicen2a por a considôrar ainda válida
o compatível com as circusntâncias do momrnto;

b) exigir a actualizagão total ou parcial do estudo do
impacto ambiental.

CAPÍTULO W

CO}fSULTORES AMBI ENTAIS

Àrtigo l5.o

Rcgisáo de Consultorcs Amblsntais

4. A omissão do cortificado de registo acima rsforido
será foita modianto requorimonto dss intorgssados
contondo os seguintes dados sobro os consultoros:

arl nome, nacionalidade, profissão, local do trabalho
domicílio pormanente;

ó,) certificado do qualificagão a:adémica superioç
para o especialista sénior o cortificado de qualificação
técnica para o técnico médio;

c,) curriculum vita,o demonstrativo da suaexperiência
o conhecimento da realidado e dos prgblemas do am-
biento em,São Tomé e Príncipo o noutros paísos da
região da África Central;

il) parao consultor individual deverá ainda sor Í!pro-
sentado o númoro de ldentificação FiscaÌ pa,ra, o efiritos
de inrposto complementaÍ o uma declaraçãI da quo irão
é funcionário ou contratado da entidado governamental
responsár'el peia gestão do anrbionto;

e.) no caso de sociodado,ï e pa,râ alóm das informaçõos
relativas aos seus consultores nos tgrm,ts das alíneas
anteriores, doverá subineter ainda o portiíólio de estud.os
já,) rca\izados, o número de matrícula no registo como
contribuinte para eíeitos do impostos.

5. F,ecebido o requerimonto, a ontidado govern&-
montal responsável pela gostão do ambiente docidirri
sobro o pedido num prazo não superior a sofo dias,
contados a partir da data do rocopqão do mosmo e
emitirá o rospectivo certificado do registo.

6. O certificado do registo será pago nos termos do
Anoxo III.

Artigo 16.o

Vaüilaite o Oaneolamento ilo Registo

1. O certificado de registo sorá váÌido por um período
do cinco ano.s, a,utomaticamonto renovável por iguais
períodos.

2. Sem prejuízo do disposto no artigo seguinto, a
entidade govornamental rcsponsívol pola gesti.o do
ambiento poderá anular o certifi.eado de registo emitido,
com base em qualquer dos seguintos motivos:

aJ fornecimento de informaçõos faisas ou deliborada-
monte incorrectas para o seu regist,o;

ó) inclusão do informaçõcs falsas ou deliberadamsnte
incompletas no estudo de impacto anrbiental que roa-
lizam e que induzam €m erro a oniidade responsível
pola apreciação e aprovação ds ,projocto respectivo.

Àrtigo l7'o '

Responsabilidades ilos consultores Ambientais

Os consultoros credenciados para a realização do
estudo de impacto ambiental s:io civil.e. crirninalmonto
rosponsáveis pelas informações que forneçam no relató-
rio do estudo do impacto ambiental.

1. A entidade governamentaÌ responsávol pola gestão
do ambiente criará um sistema de registo de consultores
pa,Ía a área do ambiente.

2. Só podorão realizar ostudos de impacto ambientaÌ,
em São Tom,i e Príncipo, os tócnicos com f.rrmação su'
porior ou módia, inscritos nas respectivas ordons profi.s-
sionais se as houver, quo estojam registados como con-
sultores nos termos do prosonte artigo.

3. O licenciamento poderá ser feito na qualidade do
éonsultoros individuais, ds st-rciedade de consultoria
'nacional ou derconsórcio do sociedados de consultoria
estabolocido entre gconsultores nacionais o ostren-
geiros.
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Artigo 18.o

Monitoramento, inspocção o auilitoria

t. A entidado govornamontal responsável pola gostão
arnbiental doverá procedor com rogularidads à inspec-

çãtr o fiscalização das actividados do monitoramento
levadas a cabo peio propononto com vista a garantir a
qualidade do ambisnte.

2. A entidade governamontaì rosponsávol pola gestão
ambiental poderá ordenar a realização ds auditorias
ambientais para actividados já em curso que não se sub-
meteram a,o processo do avaliação do impacto arnbiental
o das quais possam resultar danos para o ambiento.

3. A auditoria ambiental será objocto de roguÌamenta-
ção ospecífica.

Àrtigo l9.o

Sanções

Ì. Qualquor proponento que a revolia da ontidado
governamontal rosponsível pela gostão do ambient'e,
não submetor o s3u projocto ou actividado ao procos."o

irróvio do liconciamonto ambiental o cuja actividade
consta do Ànexo I ao presento Diploma, ou quo tondo
submetido o sou estudc de avaliação Ce impacto arn-
biental allere substancialmonte o projecto inicial sem
submeter 'as altorações a novo estudb ou aind,a que nô.o

implemento as modidas propostas no estudo ou na li-
conça ambiontal rosponderá civil e criminalmeate pelae
consequências e/ou danos que caÌÌsar ao ambiento.

2. Não obsiante o disposto no número anterior onii-
dade govornamsntal responsávol pela gestã,r do ambients
poderá em conjunto com aentidade licenciadora da acti-
vidado embargat o ompreondimento proibindo o propo-
nento do prosseguir qualquer actividado ai;ó quo so

conclua a avaliação de impacto ambiental nos tormos
do presento Diploma e quo se garanta o cumprimonto
das condições da liconça ambioniial.

Artigo 20.o

Enúraila om vigor

O presonte regulamonto en',ra om vigor sosssnt,o, dio,s
após a data da sua publicação.

Visto o aprovado polo Consolho do Ministrorr c*r
S. Tomó, aos 2õ de Fovoroiro do 1999. -- O Priuruiru
Ministro o Chefe do Governo, Guilhernte Pcsser du Ccstq^

-O ì,{inistro da Justiça e dog A,ssuotos Pa;:ì.am,rni;a:o'r,
Paulc Jorge Rodligwes rJo Espíritc Banto. - 0 ir{inrs-
tro dos Nogócios Estrangoiros e Comunirlacios, /ilúeri,
Paulino. - O llinistro da Dofesa, João Q,uttresr*,'i, í:i,egat
Beri,gas. -PeÌo lïIinist,ro do Planoamonto, F.in:.'.rì'ìa$ o
Cooperação, Paulo Jorge Rod,r'igu"es do Espí"'itt Iu..tzt,,.-.Ã-
Ministra cla Economia, llIar,ía ilas Net'es Ceèta Ratista
ile Sousa. - O Ministro da Educaçãr-r c. Cuii;rira, Pere-
grino ilo Sar,ramemto daCosta .- Polo Minist,ri: dart Infia-
-Estruturas, Recursos Naturais o Ambionie, tVÍrs,r;u rlcts
Neoes Ce'í,ta Bq,tista d,e Sousa. - O lliiniritro da Saúci.c,
Antóní,o Soqres Xlarquet d,e Li,rnq. -- (f Ministro iia
Administração Intorna e do Territ6rio, Manuel dn, Cruz
Marçal Lí,ma,

Promulgado em 3 de Agosto de 1999.

Publique-se.

O Prssidento da Ropública, Mrcunn Àn.ros oe Culvsa
Lrsnoe Tnovoeoe.

ÀNEXO I

acTrvrDADEs QUn PODEìÃ.O TER TMPACTOS
SIGNTFTCATiVOS NO AIIB'.8 tNE E QUp

REQUERDM ESTUDOS BE rl1[pACTO AMBTXNTAL

1. Programas o Projectos de desenvolvimsnto agrário
e pecuário com áreas individuais ou comulativas, su-
porioros a 20 hectares;

2. Desbravamento, parcelamento o exploração do
cobsrtura vogot,al nativa com á,roas, indivicluais ou
cumulativag, superiores a 7 hectares;

3. Exploraqão ds recursos hídricos o obras hidráulicas
do grando Dorto, tais como barragens, desvio de cursos
de água, sistemas do drenagem, irrigação, abertura de
barras, orobocaduras, o diquos;

4. Linhas de transmissão ds energia eléctrica acima
de 5 000 KVA;

5. Oleodutos, gasodutos, minerodutos. sistemas do
abastocimsnto de água e do saneamento urbano;

6. Extracção, armazonam4nto, transporto o pÍoces-
samsnto do conbustíi'el fóssil (petróleo e carvão) o
produtos derivaclos;

?. Extracçdo de minérios e procossamentodemetais;

8. Instalaçõos e comploxos industriais e agro-indus-
triais dost'inados ao fabrico do cimento, coque, produtos
químicos, pesticidas o sideriirgicos ;

9. Centrais térmicas, hidroeléctrices e nuclear€s;

10. Portos, aoroportos, caminhos do ferro, estradas
rurais. vias de comunicação, pontes e aquedutos;

11. Transporto, processamento o eliminação de resí-
cluos tóxicos o perigosos. inclusive radioactivos;

12. Atorro, tratamonto e eliminação do lixo municipal,
industrial o hospitalar;

13. Projoctos de exploração pesqueira o de procos.
samonfo industrial do peixe;

14. Programas e projectos que impliquom a doslo.

"ar;ào 
permanonte ou temporária de populações or

crrraunidados;

i5. Plano,q <Iirectores de desenvoÌvimonto o ocupaçã(
territorial;

16. Programas o projectos que possem directa or
iadirectamente afectar ároas gensíveis, tais corno;

n) barreiras de coraie;

ó) mangal;

J

!ri/

I
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c,) florestas nativas;

d/ poquenas ilhas;

e) zonas do erosão eminsnte (èncostas de montaúas'
dunas da orla marítima) ;

f) zonas expostas a desortificaçáo;

g) zoras ou ároas do consorvação o protecção;

lal pântanos;

i,) zonas de habitais e ecossistemas om oxtinçdo;
j) zonas do cenírio único;

k) zoÍtãs de valor arqueológico, histórico o cultural
& presefvaf;

l) zortas ondo so situam espócios, vegotais ou animais
om oxtinção.

ANEXO II
TA]:AS A PAGAR, PELO PROPONENTE PELO PR,O-

CESSO DE F"X]YISÃO DO ESTUDO DE IMPACTO
I EUrSSÃO DA LICENçA AMBIEIüTAL

l. Actividados ou projoctos de valor:

- Àté USD 500.000, Ló/o do valor do projecto ou o
mínimo de USD 1000.

- Superior a USD 500.000, USD 5000 mais 0,5o/o
sobro o valor excedonte para além dos USD 500.000.

2. O valor áa ta*a provista no n.o I não podorá
oxcsder os USD 50 000.

3. As taxas pagas ao abrigo do presente diploma
serão utilizadas para financiar o processo do avaliação
do impacto ambisntal nos tormos do artigo 10.o.

ÁNEXO III
T.AXAS A PÂGAR, PNLO CAR,TIFICADO DE
RIIGISTO DE CONSULTORES AMBIENIAIS

1. As taxas podem sor:

a,) Individuais USD 150

ó/ Colectivas por sociedades ... USD f 000

2. O valor da taxa poderá sor pago om Dobras ao
câmbio oficial do dia.

3. Às taxas pagas ao abrigo do presente diploma
serãr utiìizadas para financiar o procLlsso dc avaliaçãr
do impacto ambiontal nos termos do artigo 10.o.

Decreto n.o 38/99

Havendo necessidade de se dofinirem critórios claros
e objectivos de atribuição d-e bolsas de est,uclo para
forma,ção, a tì.iferentes níveis acacÌémicosr euor no país,
quor noestrangoiro;

Tornando-se, por outro lado, necessário proceder ao
onquadramento legal dos proce;isc's d.c solecção das can-
didaturas a bt-rl;e,s dc oLrt,uclo concod.idas pelo MEC, por
folma a dotá-los de um caráctor mais universal e do
rogimo obrigatório;

, Ncstes tcrmos, no uso das faculdades conferidm pela
alíne:, c/ do artigo gg.o da Constituiçãc, o Govornó da
Ropública Domocrática de S. Tomé o Príncipe, decreba
o o u promulgo o seguinte :

CÀ.PÍTLTLO I
I)a Concossão ile Bolsas ile Estutlo para o Ertoriol

Àrtigo l.o

Dofinição rÍo Bolsas Ertoraas

l. As bolsa,s de estudo para frequência do enriino supo-
rior universitrí,rio ou politocnico no eirtrangeiro são coa-
codidas do acorrlo com as n,;cessidad,;s dc forma;ãr de
quadros dcfinicla,s para, os scctores ictcntificadm como
prioritários polu Govcrno de S, Tomé e Príncipe.

2. Por bol.sas dc estudos no extotior sãc entendidos
oB custos diìco'.entes dos estudoll realizados n,) eÍlt,ran-
grriro por cidadã ,iJ s&ntomúnsciJ aos quais o Estado con-
cede tal possibiÌidado.

3. Os custos releridos no número anterior podem
abranger ercargos em viag,;nlj de ida ao clltrangeiro o
do regresso ao país, alojam,rnto, alirncntação ou outras
dcspcsas brisicas ds subsistência.

4. As bolsas de estudc pâÍa o oxtcrior podem ser
directamcnte suportadas pclo Estado ou atravuls do
acordos dc cooporação com difcrentes países e institui-
ções.

5. O cidadão santomense bolseiro em qualquer país
estrang.:iro obriga-se, por compromiirso arisumido com
o Ministório da Educa^ã.r c Cultura, a regÍciisar ao país,
uma vcz concluída a f.lrmação para a qual ihe foi con-
ccdida bolsa de estudo.

6. Quinze por cento (15%) das bolsas do ostudo
disponíveis dostinam-se aos jovcns que cumpriram Íirlr-
viço militar obrigatório e obedecem aos critérios prú-es-
tabelecidos.

Artigo 2.o

Bolsas ile Formagão Supcrior

l. À soÌecção d.e cand,idatos a bolsas de estudo para â
forr,.ralio supe rior ao e:trang,:iro procclisa-se atra vós
da" re:rlizaçã,o dc coucurscs anuais, pcla prcstação do
prova! académic:,s oscritas o/ou oraiir, com base nas
matórias leccitrnadas até o último ano do enrsino secun-
dá'iio miniltrado no País, em e;tabolecimrrrtos dtl el'irro
público, e estarão orientadas para as diÍerentes áreas do
forma;ão pré- universitá ria.

2. Na participação nos concursos, os candidatos deve-
rão pceench-.r os requisitos previamente estabelecidos
em regularnento próprio e devid.amente publicitado.

3. Os concursos para, efeito de atribuição do bolsas
de est,udo destinam-se não apenas aos candiclatos re'{i-
dontos no País con:o tambóm aos das comunida,derr de
enrigiantos santomenses quo às mcsmas so tonham
candidatado.

4. A solecção de novos bolseiros sorá faita em funqão
do apurarncnto dos rosultados das provas prortadas,


